
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2752153 - MT(2024/0359482-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : B V DE O (MENOR)
REPR. POR : R V DE O
ADVOGADO : CREA MARCIA FERREIRA DE SOUZA - MT019291

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. LIMITAÇÃO DA COBRANÇA DE COPARTICIPAÇÃO.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
inexistência de violação aos arts. n. 1.022 e 489 do CPC e pela incidência da
Súmula n. 83 do STJ sobre a tese referente ao art. n. 16, VIII, da Lei n. 9.656/1998.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexistência de débito c/c
reconhecimento de inaplicabilidade da coparticipação, com pedido de suspensão e
limitação da cobrança de coparticipação nas terapias multidisciplinares, valor da
causa de R$ 57.362,10.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os
pedidos para limitar a coparticipação a duas mensalidades, manter a cobrança
parcelada das coparticipações de 9 e  rejeitar dano moral e fixar10/2021,
honorários.

4. A Corte estadual manteve integralmente a sentença, rejeitou a preliminar de
, limitou a coparticipação a duas mensalidades com base nos arts. n. 6º,extra petita

V, do CDC e 8º do CPC, e, nos embargos de declaração, afastou omissão.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação aos arts. n. 1.022 e 489 do CPC; (ii) saber se a limitação
da cobrança de coparticipação ofende o  VIII, da  (iii) art. 16,  Lei n. 9.656/1998;
saber se houve violação aos arts. n. 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC; (iv) saber
se houve violação aos arts. n. 476 e 421, parágrafo único, do Código Civil; (v)
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saber se houve violação aos arts. n. 21, 23 e 24 da LINDB; (vi) saber se houve
violação ao  da Constituição Federal; e (vii) saber se há divergência art. 170
jurisprudencial apta a ensejar o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. n. 1.022 e 489 do CPC, pois o
Tribunal de origem enfrentou os pontos relevantes no acórdão recorrido.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ sobre a
validade da coparticipação e a limitação por parâmetros de razoabilidade,
aplicando-se a Súmula n. 83 do STJ quanto ao  VIII, da art. 16,  Lei n. 9.656/1998.

8. O reexame de cláusulas contratuais e do acervo probatório é inviável em recurso
especial, incidindo as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

9. Matérias fundadas nos arts. n. 21, 23 e 24 da LINDB, 476 e 421 do Código Civil
e 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC não foram prequestionadas, incidindo, por
analogia, a Súmula n. 282 do STF.

10. A análise de violação ao art. n. 170 da Constituição Federal é de competência
do STF, não cabendo ao STJ conhecer do ponto.

11. O dissídio jurisprudencial  fica prejudicado diante da aplicação dos óbices das
Súmulas n. 83 e 7 do STJ na análise do recurso pela alínea . a

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 “1. Não há omissão  quando o acórdão enfrenta os pontosTese de julgamento:
relevantes, afastando violação aos arts. n. 1.022 e 489 do CPC. 2. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está conforme a jurisprudência
sobre a validade da coparticipação e a limitação por razoabilidade, em relação ao
art. n. 16, VIII, da  3. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para Lei n. 9.656/1998.
impedir o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto probatório. 4. Ausente
prequestionamento de teses alegadas no recurso especial, incide, por analogia, a
Súmula n. 282 do STF. 5. Não cabe ao STJ examinar alegada violação de
dispositivo constitucional. 6. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada
ante a aplicação das Súmulas n. 83 e 7 do STJ na análise do recurso especial pela
alínea ”. a

 Constituição Federal, art. n. 170;Dispositivos relevantes citados:
 arts. n. 21, 23 e 24; Código Civil, arts. n. 476 e 421, parágrafoLei n. 4.657/1942,

único;  arts. n. 51, § 1º, II, e 54, § 4º;  arts. n. Lei n. 8.078/1990,  Lei n. 13.105/2015,
1.022 e 489, § 1º, V;  art. n. 16, VIII. Lei n. 9.656/1998,

 STJ, Súmulas n. 83, 5, 7; STF, Súmula n. 282;  Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, REsp n. 2.166.999/DF,
julgado em  STJ, EDcl no AgInt no  relator 20/3/2025;  REsp n. 1.925.562/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 17/3/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.152.327/MG,
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em  STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, 24/2/2025;  REsp n. 2.098.930/RJ,
Terceira Turma, julgado em  STJ,  relatora 20/8/2024;  REsp n. 2.001.108/MT,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/10/2023;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.695.118/MG,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 3/4/2023;  AREsp n. 1.898.375/RS,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 30/6/2022;
AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda AREsp n. 1.866.385/DF,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/9/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.724.656/DF,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 24/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/03/2026  09/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. LIMITAÇÃO DA COBRANÇA DE COPARTICIPAÇÃO.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
inexistência de violação aos arts. n. 1.022 e 489 do CPC e pela incidência da Súmula
n. 83 do STJ sobre a tese referente ao art. n. 16, VIII, da Lei n. 9.656/1998.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexistência de débito c/c
reconhecimento de inaplicabilidade da coparticipação, com pedido de suspensão e
limitação da cobrança de coparticipação nas terapias multidisciplinares, valor da
causa de R$ 57.362,10.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos
para limitar a coparticipação a duas mensalidades, manter a cobrança parcelada das
coparticipações de 9 e 10/2021, rejeitar dano moral e fixar honorários.

4. A Corte estadual manteve integralmente a sentença, rejeitou a preliminar de extra
, limitou a coparticipação a duas mensalidades com base nos arts. n. 6º, V, dopetita

CDC e 8º do CPC, e, nos embargos de declaração, afastou omissão.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação aos arts. n. 1.022 e 489 do CPC; (ii) saber se a limitação
da cobrança de coparticipação ofende o  VIII, da  (iii) saber art. 16,  Lei n. 9.656/1998;
se houve violação aos arts. n. 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC; (iv) saber se houve
violação aos arts. n. 476 e 421, parágrafo único, do Código Civil; (v) saber se houve
violação aos arts. n. 21, 23 e 24 da LINDB; (vi) saber se houve violação ao art. 170
da Constituição Federal; e (vii) saber se há divergência jurisprudencial apta a ensejar
o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. n. 1.022 e 489 do CPC, pois o
Tribunal de origem enfrentou os pontos relevantes no acórdão recorrido.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ sobre a
validade da coparticipação e a limitação por parâmetros de razoabilidade, aplicando-
se a Súmula n. 83 do STJ quanto ao  VIII, da art. 16,  Lei n. 9.656/1998.

8. O reexame de cláusulas contratuais e do acervo probatório é inviável em recurso
especial, incidindo as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

9. Matérias fundadas nos arts. n. 21, 23 e 24 da LINDB, 476 e 421 do Código Civil e
51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC não foram prequestionadas, incidindo, por
analogia, a Súmula n. 282 do STF.

10. A análise de violação ao art. n. 170 da Constituição Federal é de competência do
STF, não cabendo ao STJ conhecer do ponto.

11. O dissídio jurisprudencial  fica prejudicado diante da aplicação dos óbices das
Súmulas n. 83 e 7 do STJ na análise do recurso pela alínea . a

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 “1. Não há omissão  quando o acórdão enfrenta os pontosTese de julgamento:
relevantes, afastando violação aos arts. n. 1.022 e 489 do CPC. 2. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está conforme a jurisprudência
sobre a validade da coparticipação e a limitação por razoabilidade, em relação ao art.
n. 16, VIII, da  3. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para Lei n. 9.656/1998.
impedir o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto probatório. 4. Ausente
prequestionamento de teses alegadas no recurso especial, incide, por analogia, a
Súmula n. 282 do STF. 5. Não cabe ao STJ examinar alegada violação de dispositivo
constitucional. 6. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada ante a
aplicação das Súmulas n. 83 e 7 do STJ na análise do recurso especial pela alínea ”. a

 Constituição Federal, art. n. 170;Dispositivos relevantes citados:  Lei n. 4.657/1942,
arts. n. 21, 23 e 24; Código Civil, arts. n. 476 e 421, parágrafo único;

 arts. n. 51, § 1º, II, e 54, § 4º;  arts. n. 1.022 eLei n. 8.078/1990,  Lei n. 13.105/2015,
489, § 1º, V;  art. n. 16, VIII. Lei n. 9.656/1998,
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 STJ, Súmulas n. 83, 5, 7; STF, Súmula n. 282;  Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, REsp n. 2.166.999/DF,
julgado em  STJ, EDcl no AgInt no  relator 20/3/2025;  REsp n. 1.925.562/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 17/3/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.152.327/MG,
 STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira24/2/2025;  REsp n. 2.098.930/RJ,

Turma, julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 20/8/2024;  REsp n. 2.001.108/MT,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/10/2023;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.695.118/MG,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 3/4/2023;  AREsp n. 1.898.375/RS,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 30/6/2022;
AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda AREsp n. 1.866.385/DF,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/9/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.724.656/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Sérgio 24/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE,
Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/3/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por UNIMED CUIABÁ

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial, pela ausência de violação dos arts. n. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do

CPC, e pela incidência da Súmula n. 83 do STJ sobre a tese de ofensa ao art. n. 16,

VIII, da Lei n. 9.656/1998.

Alega a ora agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 1.137-1.157.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato

Grosso em apelação cível nos autos de ação declaratória de inexistência de débito c/c

reconhecimento de inaplicabilidade da coparticipação.

O julgado foi assim ementado (fl. 1.001):

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C RECONHECIMENTO DE
INAPLICABILIDADE DA COPARTICIPAÇÃO – JULGAMENTO EXTRA
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PETITA - INOCORRÊNCIA - COPAR TICIPAÇÃO DE PLANO DE SAÚDE –
COBRANÇA – VALIDADE – LIMITE MENSAL – DUAS VEZES O VALOR DA
MENSALIDADE – LEGALIDADE - OBSERVÂNCIA DO  V, DO CDC – ART. 6,
RAZOABILIDADE - INTELIGÊNCIA DO º DO CPC – RECURSO NÃO ART. 8
PROVIDO.
1. É  a decisão que aprecia pedido ou causa de pedir diversos daqueles extra petita
formulados pela parte, assim considerado o provimento jurisdicional que confere ao
postulante algo que não foi pedido, o que não se revela a hipótese de acolhimento
parcial da pretensão almejada.
2. Embora a cobrança de coparticipação seja válida, o valor mensalmente cobrado a
esse título deve ser limitado a 2 (duas) vezes o preço da mensalidade do plano
contratado, de forma a não constituir fator severo de restrição ao tratamento médico.
Direito básico de modificação ou revisão de obrigações excessivamente onerosas (art.
6º, V, do CDC). Razoabilidade (art. 8º, CPC).

Os embargos de declaração opostos foram decididos nesses termos (fls.

1.064-1.065):

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO CÍVEL –
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
RECONHECIMENTO DE INAPLICABILIDADE DA COPARTICIPAÇÃO -
ACÓRDÃO ASSACADO DE OMISSO – VÍCIO NÃO VERIFICADO –
COBRANÇA DO SALDO DE COPARTICIPAÇÃO – QUESTÃO DEVIDAMENTE
DIRIMIDA NO JULGAMENTO DO APELO - ACÓRDÃO MANTIDO –
RECURSO NÃO PROVIDO.
I - O recurso de embargos de declaração é a ferramenta processual ofertada às partes
para impugnar decisão judicial contraditória, obscura ou omissa (artigo 1.022 do
CPC), no sentido de aclará-la, integrá-la a realidade dos autos, evitando que pontos
nucleares ao deslinde da lide restem negligenciados.
II - Ao analisar o caso, o acórdão embargado decidiu que, entre a cessação total da
cobrança de coparticipação e o pagamento integral pretendido pela embargante, a
exigência do pagamento das despesas geradas mensalmente a esse título deveria ser
limitada ao valor de duas vezes o da mensalidade.

No recurso especial, a ora agravante aponta, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes artigos:

b) 1.022 e 489, §1º, V, do CPC, já que houve omissão não sanada nos

embargos de declaração quanto à possibilidade de cobrança do saldo remanescente

de coparticipação em faturas futuras, respeitando o teto mensal fixado; 
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a) 16, VIII, da  porque a cláusula de coparticipação Lei n. 9.656/1998,

contratualmente prevista é legítima e não pode ser limitada a duas mensalidades;

c) 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, da  (CDC), porque o Lei n. 8.078/1990

acórdão teria afastado a cláusula de coparticipação, reputando-a abusiva, embora, na

tese da recorrente, a previsão contratual seja válida e não configure desvantagem

exagerada;

d) 476 do Código Civil, já que, por se tratar de contrato bilateral, não se

poderia impor à operadora o custeio integral sem a contrapartida da coparticipação;

e) 421, parágrafo único, do Código Civil, pois deve prevalecer o princípio

da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual, afastando a

limitação judicial da coparticipação;

f) 21, 23 e 24 da  (LINDB), porquanto decisões judiciais Lei n. 4.657/1942

que invalidem cláusulas devem indicar consequências jurídicas e, havendo nova

orientação, estabelecer regime de transição proporcional, o que não teria ocorrido; e

g) 170 da Constituição Federal, visto que a livre iniciativa e o equilíbrio

econômico-financeiro dos contratos devem ser observados na regulação da

coparticipação.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a cobrança mensal de

coparticipação deve ser limitada em duas vezes o valor da mensalidade, divergiu do

entendimento de que não é abusiva a cláusula de coparticipação quando não

inviabiliza o acesso, permitindo percentuais de até 30% sobre serviços médicos;

divergiu, ainda, do parâmetro de parcelamento do excedente até o valor da

mensalidade.

Indica, como paradigmas, os REsps n. 2.001.108/MT e 2.085.996/MT.
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Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido,

para declarar válida a cláusula de coparticipação de 30% e afastar a limitação mensal

em duas vezes a mensalidade, com o reconhecimento da possibilidade de cobrança

parcelada do excedente até a quitação total.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 1.112.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento (fls. 1.175-

1.179).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A controvérsia diz respeito a ação de declaração de inexistência de débito c

/c reconhecimento de inaplicabilidade da coparticipação, em que a parte autora

pleiteou a suspensão da cobrança de coparticipação sobre terapias multidisciplinares,

a limitação dos valores e a manutenção da cobertura do plano, com pedidos

acessórios de indenização e ressarcimento, cujo valor da causa fixado foi de R$

57.362,10.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos para

declarar abusiva a cláusula de coparticipação em forma de percentual para os

procedimentos concedidos em processo conexo e limitar a cobrança da

coparticipação em até duas vezes o valor da mensalidade, determinando a cobrança

parcelada das coparticipações de 9 e 10/2021; julgou improcedente o dano moral e

condenou a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em 10%

sobre o valor da causa.

A Corte estadual manteve a sentença ao negar provimento à apelação,

rejeitando a preliminar de julgamento  e assentando a validade da extra petita
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coparticipação com a limitação mensal em duas vezes a mensalidade, à luz do art. 6º,

V, do CDC e do º do CPC, e, nos embargos de declaração, manteve o acórdão art. 8

por inexistência de omissão.

I - Art. 170 da Constituição Federal

A ora agravante alega que limitar a cláusula contratual de coparticipação

ofende a livre iniciativa, e implica violação do  da Constituição. art. 170

No entanto, refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a

artigo da Constituição Federal, não podendo o recurso ser conhecido neste ponto.

II - Arts. 21, 23 e 24 da LINDB; 476 e 421 do Código Civil; 51, IV, §

do Código de Defesa do Consumidor1º, II, e 54, § 4º, 

A ora agravante alega violação dos dispositivos legais acima mencionados.

Ocorre que não tais artigos foram objeto de análise tanto pela sentença

quanto pelo acórdão recorrido.

Considera-se preenchido o requisito do prequestionamento quando o

tribunal de origem se manifesta acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal

apontado como violado, sendo desnecessária a menção explícita a seu número

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, AREsp n. 1.767.078/DF,

julgado em  DJe de  e AgInt no 26/9/2022,  29/9/2022;  AREsp n. 2.010.772/RS,

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022,

DJe de . 19/9/2022)

Inexistindo referido debate na instância antecedente, o recurso especial

não comporta conhecimento ante a incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

III - Arts. 1.022 e 489, §1º, V, do CPC
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A ora agravante alega que não foi analisada a possibilidade de cobrar o

saldo da coparticipação que supere a limitação imposta, ainda que de forma

parcelada, até a quitação.

Afasta-se a alegada ofensa ao  do CPC, porquanto a Corte de art. 1.022

origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a

controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

O Tribunal de origem decidiu que a cobrança da coparticipação em 2

vezes o preço da mensalidade do plano contratado, constitui forma de viabilizar a

continuidade do tratamento médico e ao mesmo tempo restabelece o equilíbrio

atuarial.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância

das partes.

Nesse sentido:  relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 2.166.999/DF,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de  EDcl no AgInt no 20/3/2025,  26/3/2025;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados emREsp n. 1.925.562/SP,

 DJEN de  AgInt no  relator Ministro17/3/2025,  24/3/2025;  REsp n. 2.152.327/MG,

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/2/2025,  28/2/2025.

 
IV - Da violação do  VIII, da art. 16,  Lei 9.656/1998

Alega a ora agravante que há amparo legal e contratual na cobrança de

coparticipação, sendo que a limitação imposta pelo Tribunal ofende a

liberdade contratual e o equilíbrio financeiro, a razoabilidade e a boa fé, e afronta o

 VIII, daart. 16,  Lei 9.656/1998.
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A Corte estadual, mantendo a sentença, concluiu pela legalidade da

previsão contratual e cobrança de coparticipação, no entanto limitando ao valor de

duas mensalidades para não inviabilizar o tratamento de que o beneficiário necessita.

Verificou que há previsão contratual de coparticipação válida, mas que a

limitação garantirá previsibilidade e equilíbrio, viabilizando a continuidade do

tratamento.

Confiram-se os seguintes trechos do acórdão (fls. 992-993):

Acerca do tema, este Tribunal firmou o entendimento de que a cobrança de
coparticipação é válida, pois, além de possuir previsão legal, sua incidência encontra
respaldo no contrato de adesão ao plano de saúde, circunstância que impede a isenção.

Todavia, não se pode descurar do direito básico conferido ao consumidor, de
alcançar a modificação das prestações excessivamente onerosas, a rigor do º, V, art. 6
do CDC, além do dever de resguardar e de promover a razoabilidade na aplicação da
lei (art. 8º, CPC), de modo que o valor mensalmente cobrado a título de coparticipação
não pode importar em fator severo de restrição ao tratamento médico.

[...] Assim é que, na linha dos precedentes desta Casa, estabeleceu-se que o
valor da mensalidade não deve ultrapassar em 2 (duas) vezes o preço da mensalidade
do plano contratado, como forma de viabilizar a continuidade do tratamento médico,
ao mesmo tempo em que restabelece o equilíbrio atuarial, na medida em que o valor
da mensalidade passa a ser similar aos dos planos sem coparticipação.

Ainda, vale enfatizar, nessa linha de intelecção, que esse entendimento garante
maior previsibilidade, clareza e segurança jurídica aos litigantes, uma vez que, além de
impedir a interrupção do tratamento do beneficiário, a requerida, ora apelante,
receberá, enquanto durar o tratamento prescrito, o valor da coparticipação como um
plano convencional, o que, evidentemente, não lhe causará maiores prejuízos.

 
Ainda, manteve a sentença, que individualiza o caso concreto, como se vê

(fls. 855-856):

No que tange a controvérsia sobre a cobrança da coparticipação pela ré, observa-
se pelos extratos de ids. 66695940 e 66697045, que o valor da mensalidade é de R$
347,43, e constam valores de coparticipação de R$4.660,98 e R$12.701,12, referentes
a coparticipação, alguns em sessões de terapia e outras não especificadas.

Por sua vez, observa-se que no contrato anexado no id. 67960226 há previsão
expressa na Cláusula XVIII, item 18.2, da cobrança de coparticipação, estipulada em
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30% (trinta por cento) dos valores pagos a título de consultas, exames e rotina, exames
especializados e atendimentos ambulatoriais, a qual é perfeitamente admitida e de
acordo com o  VIII, da art. 16,  Lei n. 9.656/98.

[...]
Por outro lado, a cobrança de coparticipação não pode ser muito onerosa ao

consumidor, de forma a impedir de continuar com o tratamento e evitar a interrupção
do mesmo, pois, segundo recente entendimento do TJMT, o valor da coparticipação
deve ser limitada em até 2 (duas) vezes o valor da mensalidade [...].

Assim, pelo que se extrai dos autos, o valor cobrado a título de coparticipação
ultrapassa em muito o valor da mensalidade do plano contratado, que é no valor de R$
347,43, enquanto que, os valores de coparticipação correspondem a R$4.660,98, em 09
/2021, e R$12.701,12, no mês 10/2021, o que onera de forma demasiada a parte
contratante.

Observa-se, ainda, que a requerida não demonstra com clareza os percentuais de
coparticipação da consumidora no tratamento realizado, violando o disposto no art. 16,
VIII, da  que dispõe sobre os planos e seguros privados de Lei n. 9.656/1998,
assistência à saúde.

Desse modo, não há dúvida de que a manutenção da cobrança de coparticipação
como realizado pela requerida, mostra-se ilegal, e é abusiva a cláusula do plano de
saúde que prevê a cobrança de coparticipação em forma de percentual, devendo ser
fixado em 2(duas) vezes o valor da mensalidade do plano contratado.

 
 
Portanto, o Tribunal, analisando o caso concreto e o acervo fático-

probatório, concluiu por limitar a cobrança lícita de coparticipação.

Neste sentido, inclusive, já decidiu o STJ.

A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C

DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. CISÃO PARCIAL DA PESSOA
JURÍDICA. ASSUNÇÃO DA POSIÇÃO PROCESSUAL DA PESSOA JURÍDICA
CINDIDA. SUCESSÃO PROCESSUAL. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO.
CDC. INAPLICABILIDADE. TRATAMENTO ANTINEOPLÁSICO.
MEDICAMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. PRESCRIÇÃO NÃO
ENQUADRADA NAS DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO. RECUSA INDEVIDA DE
COBERTURA. COPARTICIPAÇÃO. LEGALIDADE. JUÍZO DE
RAZOABILIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO.
PROPORCIONALIDADE.

[...]
7. Não há falar em ilegalidade na contratação de plano de saúde em regime de

coparticipação, seja em percentual sobre o custo do tratamento seja em montante fixo
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(art. 16, VIII, da , sendo vedada a instituição de fator que limite Lei nº 9.656/1998)
seriamente o acesso aos serviços de assistência à saúde, a evidenciar comportamento
abusivo da operadora (AgInt no  Terceira Turma, julgado em AREsp n. 1.695.118/MG,

 DJe de .3/4/2023,  13/4/2023)
8. Na ausência de indicadores objetivos para o estabelecimento dos mecanismos

financeiros de regulação e com o fim de proteger a dignidade do usuário, no que tange
à sua exposição financeira, mês a mês, é razoável fixar como parâmetro, para a
cobrança da coparticipação, o valor equivalente a uma mensalidade paga, de modo que
o desembolso mensal realizado, por força do mecanismo financeiro de regulação, não
seja maior que o correspondente à contraprestação paga pelo titular.

[...]
10. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.098.930/RJ,

julgado em  DJe de ) 20/8/2024,  22/8/2024.
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C

NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E COMPENSAÇÃO POR DANO
MORAL. PROTOCOLO PEDIASUIT. PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL
DA ANS. COBERTURA PELA OPERADORA. INCIDÊNCIA DA CLÁUSULA DE
COPARTICIPAÇÃO PARA ATENDIMENTO AMBULATORIAL. ANÁLISE DA
ABUSIVIDADE DO VALOR COBRADO PELA OPERADORA.

1. Ação revisional de contrato c/c nulidade de cláusula contratual e compensação
por dano moral ajuizada em  da qual foi extraído o presente recurso 03/11/2017,
especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 22/02/2022  16/05/2022.

2. O propósito recursal é dizer sobre a abusividade da cobrança de
coparticipação pelo tratamento com o protocolo Pediasuit.

3. O protocolo Pediasuit, é, em geral, aplicado em sessões conduzidas por
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e/ou fonoaudiólogos, dentro das respectivas
áreas de atuação, sem a necessidade de internação ou mesmo da utilização de estrutura
hospitalar, enquadrando-se, a despeito de sua complexidade, no conceito de
atendimento ambulatorial estabelecido pela ANS.

4. Se a operadora atende à necessidade do beneficiário ao custear o
procedimento ou evento, ainda que não listado no rol da ANS, operase o fato gerador
da obrigação de pagar a coparticipação, desde que, evidentemente, haja clara previsão
contratual sobre a existência do fator moderador e sobre as condições para sua
utilização, e que, concretamente, sua incidência não revele uma prática abusiva.

5. Como não há norma detalhando as condições para a utilização do fator
moderador, a serem informadas ao usuário, deve ser considerada suficiente a
discriminação prévia do percentual ou do valor devido para cada procedimento ou
grupo de procedimentos e eventos em saúde sobre os quais incidirá a coparticipação -
consultas, exames, atendimento ambulatorial, internação, etc. - tendo em conta o
efetivamente pago pela operadora ao prestador do serviço.

6. Para que a coparticipação não caracterize o financiamento integral do
procedimento por parte do usuário ou se torne fator restritor severo de acesso aos
serviços, é possível aplicar, por analogia, o disposto no  II, "b", da RN-ANS 465 art. 19,
/2022, para limitar a cobrança "ao máximo de cinquenta por cento do valor contratado
entre a operadora de planos privados de assistência à saúde e o respectivo prestador de
serviços de saúde".

7. Com o fim de proteger a dignidade do usuário frente à incidência dos
mecanismos financeiros de regulação, no que tange à exposição financeira do titular,
mês a mês, é razoável fixar como parâmetro, para a cobrança da coparticipação, o
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valor equivalente à mensalidade paga, de modo que o desembolso mensal realizado
por força do mecanismo financeiro de regulação não seja maior que o da
contraprestação paga pelo beneficiário.

8. Hipótese em que deve ser reformado o acórdão recorrido para manter a
coparticipação, limitando o valor pago a cada mês pelo beneficiário ao valor da
mensalidade, até a completa quitação, respeitado, quanto ao percentual cobrado por
procedimento, o limite máximo de 50% do valor contratado entre a operadora de plano
de saúde e o respectivo prestador de serviço.

9. Recurso especial conhecido e provido em parte.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.001.108/MT,

julgado em  DJe de ) 3/10/2023,  9/10/2023.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.

PLANO DE SAÚDE. USUÁRIO. COPARTICIPAÇÃO. VALORES
PERCENTUAIS. PREVISÃO CONTRATUAL. TRATAMENTO. INTERNAÇÃO.
DESNECESSIDADE. LEGALIDADE. SERVIÇOS. FATOR DE RESTRIÇÃO
SEVERA. INEXISTÊNCIA. ABUSIVIDADE. AFASTAMENTO.

1. Os planos de saúde, instituídos com o objetivo de melhor gerir os custos da
assistência privada à saúde, podem ser integrais (completos) ou coparticipativos.

2. O  VIII, da  permitiu a inclusão de fatores art. 16,  Lei nº 9.656/1998
moderadores, paralelos às mensalidades, no custeio dos planos de saúde, como a
coparticipação, a franquia e os limites financeiros, que devem estar devidamente
previstos no contrato, de forma clara e legível, desde que também não acarretem o
desvirtuamento da livre escolha do consumidor. Precedente.

3. A adoção da coparticipação no plano de saúde implica diminuição do risco
assumido pela operadora, o que provoca redução do valor da mensalidade a ser paga
pelo usuário, que, caso utilize determinada cobertura, arcará com valor adicional
apenas quanto a tal evento.

4. Os fatores moderadores de custeio, além de proporcionar mensalidades mais
módicas, são medidas inibitórias de condutas descuidadas e pródigas do usuário visto
que o uso indiscriminado de procedimentos, consultas e exames afetará negativamente
o seu patrimônio. A prudência, portanto, figura como importante instrumento de
regulação do seu comportamento.

5. Não há falar em ilegalidade na contratação de plano de saúde em regime de
coparticipação, seja em percentual sobre o custo do tratamento seja em montante fixo
(art. 16, VIII, da , sendo vedada a instituição de fator que limite Lei nº 9.656/1998)
seriamente o acesso aos serviços de assistência à saúde, a evidenciar comportamento
abusivo da operadora.

6. A coparticipação em percentual sobre o custo do tratamento é proibida apenas
nos casos de internação, e somente para os eventos que não tenham relação com a
saúde mental, devendo ser os valores prefixados (arts. 2º, VII e VIII, e 4º, VII, da
Resolução CONSU nº 8/1998).

7. O afastamento da cláusula de coparticipação equivaleria a admitir a mudança
do plano de saúde para que o usuário arcasse com valores reduzidos de mensalidade
sem a necessária contrapartida, o que causaria grave desequilíbrio contratual por
comprometer a atuária e por onerar, de forma desproporcional, a operadora, a qual
teria que custear a integralidade do tratamento.

8. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 1.695.118/MG,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 3/4/2023,  13/4/2023.
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Portanto, a conclusão da Corte estadual está de acordo com o

entendimento do STJ, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ainda, a questão relativa à cláusula de coparticipação foi decidida pelo

Tribunal  com fundamento na análise de cláusula contratual e acervo a quo

probatório dos autos.

Assim, rever tal entendimento encontra óbice na incidência das Súmulas n.

5 e 7 do STJ.

V - Dissídio jurisprudencial

No tocante ao apontado dissídio, estando a conclusão do acórdão em

consonância com a jurisprudência do STJ, conforme fundamentado, aplica-se a

Súmula n. 83 do STJ.

Ressalto que também a incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à

violação alegada impede o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.898.375/RS,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de  AgInt no 30/6/2022;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe deAREsp n. 1.866.385/DF,

 AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,

Turma, DJe de  AgInt no  relator Ministro Marco 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de  e AgInt no 24/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe deREsp n. 1.503.880/PE,

8/3/2018.

VI - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.752.153 / MT
Número Registro: 2024/0359482-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10340933120218110041

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
AGRAVADO : B V DE O (MENOR)
REPR. POR : R V DE O
ADVOGADO : CREA MARCIA FERREIRA DE SOUZA - MT019291

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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